
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1623033 - MG (2019/0345131-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : CAROLAINE BITARAES REIS
ADVOGADO : MAURÍCIO FERREIRA CARVALHO - MG083638
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. ENUNCIADO 
SUMULAR. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. VIA INADEQUADA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 
examinado o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Se a 
divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da divergência de interpretação à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes. 
3. O recurso especial não constitui via adequada para análise de eventual 
contrariedade de enunciado sumular por não estar compreendido na 
expressão "lei federal" constante do art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, conforme previsto na Súmula nº 518/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. ENUNCIADO 
SUMULAR. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. VIA INADEQUADA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 
examinado o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Se a 
divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da divergência de interpretação à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes. 
3. O recurso especial não constitui via adequada para análise de eventual 
contrariedade de enunciado sumular por não estar compreendido na 
expressão "lei federal" constante do art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, conforme previsto na Súmula nº 518/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

             Trata-se de agravo interno interposto por BOA VISTA SERVIÇOS S.A. contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 403/404 e-STJ) que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em virtude da incidência 

da Súmula nº 284/STF.

          Nas presentes razões, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Aúmula nº 

284/STF à hipótese em apreço.

            Afirma que, "em tópico próprio destinado ao cotejo analítico entre o v. acórdão 

paradigma e o v. acórdão recorrido, a tese em jogo foi exaustivamente debatida" (fl. 410 

e-STJ).

               Sem contraminuta (certidão de fl. 416 e-STJ). 
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               É o relatório.
 
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

O recurso especial alegou a existência de divergência jurisprudencial acerca 

do valor fixado a título de danos morais. Entretanto, a recorrente não indicou 

especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo aresto 

recorrido, embora tenha se insurgido quanto aos fundamentos da decisão, o que 

evidencia a deficiência na fundamentação recursal a impossibilitar a compreensão da 

controvérsia.

De fato, o recurso especial fulcrado no dissídio jurisprudencial exige, em 

qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a 

questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Com efeito, se nas razões de recurso especial não há indicação de qual 

dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da eventual 

ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na 

Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido: 

 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - PLANO DE SAÚDE - 
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO MÉDICO DE URGÊNCIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
(...) 
2. Com relação à apontada divergência jurisprudencial, relativa à adequação 
do valor dos danos morais, verifica-se a deficiência na fundamentação 
exposta nas razões do recurso especial, tendo a parte deixado de apontar os 
dispositivos legais que teriam sido objeto de interpretação divergente. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284 do STF. 
3. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp 1.236.730/RN, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 29/6/2018).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.623.033 / MG
Número Registro: 2019/0345131-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000170708986004 61190984020158130024 0024142575885 10000170708986003 10000170708986002
10000170708986001 10000170708986

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : CAROLAINE BITARAES REIS
ADVOGADO : MAURÍCIO FERREIRA CARVALHO - MG083638

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : CAROLAINE BITARAES REIS
ADVOGADO : MAURÍCIO FERREIRA CARVALHO - MG083638

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 31 de agosto de 2020
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